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Cabo Verde 

Em 2023, Cabo Verde fez um avanço moderado nos seus esforços para eliminar as piores formas de 
trabalho infantil. Os inspectores participaram de várias formações durante todo o período em análise 
para ampliar a compreensão que possuem sobre os crimes de pornografia infantil, reforçar os 
mecanismos de encaminhamento de sobreviventes, integrar as melhores práticas e técnicas de 
investigação proactiva actuais, assim como aumentar a sua capacidade de detectar, identificar e 
encaminhar casos das piores formas de trabalho infantil com mais eficácia. Cabo Verde aprovou o seu 
segundo Plano de Acção Nacional contra o Tráfico de Pessoas, que contém medidas destinadas a reforçar 
a capacidade do seu Observatório Nacional do Tráfico de Pessoas, criar um sistema de recolha e análise 
de dados e aumentar a sensibilização relativamente à identificação e protecção de vítimas. Para além 
disso, criou um centro de emergência na Ilha do Sal, que funciona 24/7, oferecendo abrigo, reintegração 
social e tratamento psicológico para crianças vítimas de abuso e exploração sexual comercial. Contudo, 
as leis cabo-verdianas que proíbem o trabalho forçado não são suficientes uma vez que criminalizam a 
escravatura, mas não penalizam especificamente práticas semelhantes à escravatura ou à servidão por 
dívida e ao trabalho forçado ou obrigatório. Para além disso, a troca de informações entre os órgãos de 
segurança pública sobre as investigações é limitada, o que prejudica os trabalhos. Finalmente, os 
programas sociais de auxílio às crianças envolvidas no trabalho agrícola e doméstico não são suficientes 
para fazer face à dimensão deste problema. 

As acções governamentais sugeridas abaixo preencheriam algumas das lacunas identificadas pelo USDOL 
na implementação de Cabo Verde dos seus compromissos internacionais de eliminar as piores formas de 
trabalho infantil. 

Área Acção sugerida 

Estrutura jurídica Garantir que as leis que proíbem o trabalho forçado penalizem não apenas a 
escravatura, mas também as práticas afins, incluindo a servidão por dívida e o 
trabalho forçado ou obrigatório. 

 
Prescrever por lei a quantidade de horas semanais e as condições em que é 
permitido que crianças realizem trabalhos leves. 

 
Asseverar que a Lista Nacional do Trabalho Infantil Perigoso seja ampliada para 
proteger todas as crianças menores de 18 anos. 

Fiscalização Garantir que a Inspecção-Geral do Trabalho seja dotada de um orçamento 
adequado para atender às suas necessidades. 

 
Garantir que o número de inspectores do trabalho seja suficiente para fazer face à 
amplitude da força de trabalho. 



Área Acção sugerida 
 

Garantir que os investigadores criminais recebam o financiamento adequado, 
assim como recursos humanos, para levarem a cabo investigações abrangentes, 
incluindo investigações de trabalho infantil. 

 
Disponibilizar ao público os dados relativos à quantidade de violações de trabalho 
infantil identificadas em cada período em análise e assegurar a formação dos 
investigadores criminais acerca das piores formas de trabalho infantil. 

 
Desenvolver um sistema para compilar e partilhar dados abrangentes relativos ao 
combate ao tráfico de pessoas e identificação de vítimas e ampliar as capacidades 
dos órgãos de segurança pública para partilhar casos e melhorar os esforços gerais 
de coordenação de aplicação da lei. 

 
Garantir que o judiciário disponha de recursos e pessoal suficientes para que os 
casos sejam processados de forma tempestiva. 

Políticas 
governamentais 

Asseverar a realização de actividades para implementar o Plano de Acção Nacional 
de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e a publicação anual dos 
respectivos resultados. 

Programas sociais Garantir que os alunos com necessidades educativas especiais e crianças em áreas 
remotas tenham igualdade de acesso ao ensino, incluindo a provisão de transporte 
adequado. 

 
Realizar campanhas de sensibilização relacionadas com o tráfico de pessoas, 
nomeadamente sobre turismo sexual infantil, em todas as nove ilhas habitadas. 

 
Instituir programas que abordem o trabalho infantil na agricultura e no trabalho 
doméstico. 

 


